
RECURSO ESPECIAL Nº 2169767 - DF (2024/0344722-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : LUIS FERNANDO DECANINI
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO DECANINI (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT009993
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROVEITO ECONÔMICO.
ESTIMÁVEL. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. TEMA Nº
1.076/STJ. 
1.     O § 8º do art. 85 do CPC tem aplicação excepcional e restrita às
hipóteses em que, havendo ou não condenação, (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (II) o valor da causa for
muito baixo. Tema nº 1.076/STJ.
2. Não é permitido o afastamento do precedente vinculante, firmado sob o
rito dos recursos especiais repetitivos, sob o argumento de que a decisão
seria injusta, desproporcional ou irrazoável. Precedente.
3. Em embargos de terceiro o proveito econômico é
mensurável,    correspondente ao valor do imóvel constrito, e pode
ser apurado em liquidação de sentença. Precedentes. 
4. É possível o arbitramento da verba honorária neste Superior Tribunal de
Justiça nos casos em que os critérios previstos na lei não são observados
na instância ordinária, pois se trata de questão de direito, afastando
a incidência da Súmula nº 7/STJ. 
5.  Fixação dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o proveito
econômico, a ser apurado em liquidação de sentença. 
6. Recurso especial conhecido e provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso29/04/2025 05/05/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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6. Recurso especial conhecido e provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por LUÍS FERNANDO DECANINI,
fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra o
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim
ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA. NATUREZA DECLARATÓRIA. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. A sentença proferida nos embargos de terceiro tem natureza declaratória,
não havendo qualquer proveito econômico novo, equivalente ao valor da
causa. O bem constrito já estava na posse do embargante. Nessa hipótese, é
cabível a fixação dos honorários por equidade (CPC, art. 85, § 8º).
2. A ação de embargos é o exercício de uma garantia constitucional do direito
de defesa da propriedade. Não há conquista de riqueza inédita, decorrente
da sentença. O embargante apenas não perde o que já era seu. Logo, não é
razoável tomar o valor da causa como base de cálculo, sendo cabível a
fixação por equidade (CPC, art. 85, § 8º).
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3. Como a sentença tem natureza declarativa, trata-se de proveito econômico
inestimável do vencedor, hipótese em que o Tema Repetitivo 1076 do STJ
admite a fixação dos honorários advocatícios por equidade. Não há
contrariedade em relação à tese fixada no referido tema.
4. Recurso conhecido e não provido. " (e-STJ fls. 177).
 
 
Em suas razões, o recorrente aponta violação dos arts. 85,  §  2º e 6º, do§

Código de Processo Civil e 22 da Lei nº 8.906/1994.
Aduz que o acórdão recorrido arbitrou os honorários advocatícios por

equidade, no ínfimo valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), correspondente a 0,14% do
usa, desobedecendo os critérios objetivos previstos no art. 85 do Código devalor da ca

Processo Civil. 
Afirma que o arbitramento por equidade somente é permitido nas causas

em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da
causa for muito baixo, conforme o , hipóteses estas que não se§ 8º do art. 85 do CPC
aplicam ao presente caso, em que é identificável o proveito econômico obtido pela
executada. 

Defende que os honorários devem ser arbitrados entre o mínimo de 10% e o
máximo de 20% sobre o proveito econômico.

Pede a aplicação dos Temas 1.076/STJ e 1.255/STF.
Apresenta dissídio jurisprudencial com julgados deste Superior Tribunal de

Justiça. 
Postula, ao final, "sejam os honorários advocatícios arbitrados entre 10%

(dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o proveito econômico obtido, ou de forma
subsidiária sobre o valor da causa atualizado, à luz dos critérios estabelecidos pelo

(e-STJ fl. 243).artigo 85, § 2°, do Código de Processo Civil" 
O Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal,

vislumbrando suposta divergência do aresto estadual com o entendimento firmado na
Tese 1.076/STJ, determinou o retorno dos autos ao respectivo órgão colegiado (e-STJ
fls. 332-335).

O relator da apelação, em despacho monocrático, manteve o julgamento
anterior, reconhecendo o no presente caso (e-STJ fls. 343-345).distinguishing 

Sem contrarrazões.
É o relatório.

 

VOTO

A irresignação merece prosperar.
Nos termos do acórdão recorrido, esse recurso tem origem em embargos de

terceiro  julgados procedentes para desconstituir arresto incidente sobre os direitos
aquisitivos de  imóvel (e-STJ fl. 170), com fixação dos honorários sucumbenciais por
equidade, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a despeito de o valor da causa ser
de de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) (e-STJ fl. 172)

O tribunal de origem, houve por bem manter a fixação dos honorários, nos
seguintes termos:

 

Documento eletrônico VDA46803979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:35
Código de Controle do Documento: 139c81bd-8c61-4862-8ad0-8f7b1d478d5b



"12. Na inicial, a embargante pediu suspensão da execução,
processo principal, e a desconstituição da constrição judicial do imóvel
anteriormente penhorado.

13. A sentença proferida nos embargos de terceiro tem natureza
declaratória, não havendo em favor do embargante qualquer proveito
econômico novo. Preserva-se o bem penhorado do gravame imposto na
execução por dívida alheia. Nada mais.

14. A ação de embargos é o exercício de uma garantia
constitucional do direito de defesa da propriedade. Não há conquista de
riqueza inédita, decorrente da sentença. O embargante apenas não perde o
que já era seu. Logo, não é razoável tomar o valor da causa como base de
cálculo, sendo cabível a fixação por equidade (CPC, art. 85, § 8º).

15. Há precedentes desta Turma, inclusive de minha Relatoria,
fixando honorários por apreciação equitativa em casos semelhantes – de
sentença com conteúdo declaratório –, por não haver correspondência entre o
valor da execução, que se refere à dívida de terceiro, e o efetivo proveito
econômico do embargante, inexistente neste caso: Acórdãos nº 1254171 e nº
1229328.

(...)
17. A demanda é de baixa complexidade e tramitou por menos de

1 ano,  até , sem necessidade de dilação22/11/2023 07/03/2024
probatória.

18. Como a sentença tem natureza declaratória, trata-se de
proveito econômico inestimável do vencedor, hipótese em que o Tema
Repetitivo nº 1076 do STJ admite a fixação dos honorários advocatícios por
equidade. Não há contrariedade em relação à tese fixada no referido tema." 
(e-STJ fls. 171-172)
 
 
Ao que se vê, a Corte estadual deixou de aplicar o Tema nº 1.076/STJ, sob

o fundamento de que a natureza declaratória da demanda torna inestimável o proveito
econômico do vencedor. Entendeu,  também, que não é  "razoável tomar o valor da

(e-STJ fl. 171).causa como base de cálculo" 
Instigado a reexaminar a questão, diante da divergência com o Tema 1.076

/STJ, o relator da apelação insistiu na ausência de proveito econômico e na injustiça
e desproporcionalidade da fixação dos honorários com base no valor da causa, a fim
de  justificar o arbitramento por equidade.

Confira-se:
 

"4. Ocorre que os critérios contidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do
CPC, a depender da situação concreta, podem não se harmonizar com a
regra contida no art. 8º do mesmo diploma, segundo o qual 'Ao aplicar o
ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem
comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e
observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a
publicidade e a eficiência'.

5. Na hipótese, trata-se de embargos de terceiro e foi atribuído o
valor de R$ 500.000,00 à causa. O juízo de primeira instância julgou
improcedente o pedido inicial (ID nº 58520871).

6. O acórdão desta 8ª Turma Cível (ID nº 60006415), por
unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso do ora recorrente,
procurador da parte embargante no processo de origem, e manteve a
sentença.

7. Trata-se de ação com conteúdo declaratório. Não houve proveito
econômico novo ou conquista de riqueza inédita, decorrente do acórdão, que
justificasse tomar por base, para a fixação dos honorários, o valor atribuído
à causa.

8. A título de distinguishing, é inaplicável o Tema nº 1076 ao
caso, pois o objeto da ação envolve pedido declaratório.

9. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do STF, que fixou honorários por apreciação equitativa
em situações semelhantes. Confira-se:
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'[...] 2. Fixação dos honorários que gera à parte
sucumbente condenação desproporcional e injusta. Processo que
tratou de questão exclusivamente de direito. 3. Revisão do valor
dos honorários para arbitrá-los por equidade, conforme art. 85, §
8º, do CPC. Precedentes.4. Embargos de declaração parcialmente
providos para fixar os honorários advocatícios por apreciação
equitativa.'  (ACO 2988 ED, Relator(a): ROBERTO BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em , PROCESSO21/02/2022
ELETRÔNICO D Je-046 DIVULG 10-03-2022 PUBLIC 11-03-
2022). [grifo na transcrição].

 
'[...] 2. A condenação em honorários mediante a

aplicação do percentual legal mínimo (art. 85, § 3º, do CPC) sobre
o elevado valor atribuído à presente causa resultaria em quantia
desproporcional e injusta, não condizente com a relativa baixa
complexidade da demanda, destacando-se, ademais, que
figuram como partes sociedade de economia mista prestadora de
serviço público essencial, sujeita à imunidade tributária
recíproca, e estado-membro. Possibilidade de invocação do art.
85, § 8º, do CPC para se arbitrarem honorários advocatícios por
apreciação equitativa. Nessa direção: RE nº 1.334.614/DF-ED,
Rel. Min. Alexandre de Moraes, D Je de ; ACO nº 3.03920/9/19
/DF-ED, Rel. Min. Luiz Fux, D Je de ; ACO nº 2.304/SP,12/3/20
Rel. Min. Roberto Barroso, D Je de 1º/12/17 [...]'. (ACO 3254 AgR
-terceiro, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-053 DIVULG 18-03-02/03/2022
2022 PUBLIC 21-03-2022). [grifo na transcrição] 
 
10. Registre-se que em julgamentos posteriores ao Tema 1076 os

próprios Ministros do STJ sinalizaram que esse Tema poderá ser revisto,
como ocorreu, por exemplo, na apreciação do RESP nº 1.861.687.

11. Logo, não há divergência em relação ao entendimento
proferido pelo STJ ao julgar os REsp 1.850.512/SP, R Esp 1.877.883/SP e R
Esp 1.906.623/SP, representativos de controvérsia (Tema 1.076)." (e-STJ fls.
344-345) 
 
 
Pois bem. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nºs 1.805.512/SP, 1.906.623/SP,
1.906.618/SP e  1.877.883/SP, firmou a seguinte tese:

 
"i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo". (Tema nº 1.076/STJ).
 
Em precedentes específicos com origem na fixação de honorários

advocatícios em embargos de terceiros, a jurisprudência desta Corte Superior também
é no sentido de que a fixação dos honorários por equidade somente é permitida nos
casos em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório, ou quando o valor da
causa for muito baixo.

Confira-se: 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTO DO
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ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. VALOR DA CAUSA. VALOR DO BEM
PENHORADO. PRECEDENTES.
1. Embargos de terceiro.
(...)
6. Os honorários advocatícios no caso de julgamento procedente dos
embargos de terceiro devem seguir as diretrizes delineadas no art. 85, § 2º,
do CPC, que restringe a margem de escolha do juiz a percentuais que variam
de, no mínimo, 10% a, no máximo, 20% sobre o valor da condenação, do
proveito econômico ou da causa. Destaca-se que a aplicação do critério da
equidade é inadequada nesse contexto.
Precedentes.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.466.634/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )12/8/2024 15/8/2024
 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO EVIDENCIADA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REGRA GERAL. PARÂMETRO. VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que §
2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado
da causa. O § 8º do art. 85, por sua vez, transmite regra excepcional, de
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários
sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não
condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo" (REsp 1.746.072/PR, Rel.
p/ acórdão Ministro Raul Araújo, julgado em , DJe de 13/02/2019

).29/03/2019
2. Na hipótese, de acordo com as particularidades do caso concreto, havendo
provimento dos embargos de terceiros e seguindo a regra geral estabelecida
no art. 85, § 2º, do CPC/2015, os honorários advocatícios sucumbenciais
devem ser arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.641.577/MG, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )30/11/2020 18/12/2020
 
 
Lembro, ainda, que esta Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça já

teve a oportunidade de esclarecer que não é permitido o afastamento do precedente
vinculante, firmado sob o rito dos recursos especiais repetitivos, sob o argumento de
que a decisão seria injusta, desproporcional ou irrazoável.

Isso se deu em julgamento de recurso especial originário de embargos de
terceiro promovidos para afastar eventual constrição sobre o imóvel pertencente ao
embargante, extinto por ausência de interesse processual.

O referido acórdão restou assim ementado:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
DISTINÇÃO EM RELAÇÃO AO TEMA 1076/STJ. NECESSIDADE DE
EXISTÊNCIA DE UMA CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA DISTINTA DAQUELAS
CONSIDERADAS RELEVANTES NA FORMAÇÃO DO PRECEDENTE.
DISTINÇÃO PELA INJUSTIÇA, DESPROPORCIONALIDADE,
IRRAZOABILIDADE, FALTA DE EQUIDADE OU DISSENSO EM RELAÇÃO A
PRECEDENTES DE OUTRAS CORTES. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÕES QUE
EM TESE JUSTIFICARIAM A SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE. DISTINÇÃO
INOCORRENTE SOB ESSES FUNDAMENTOS. TESE FIRMADA NO
JULGAMENTO DO TEMA 1076/STJ QUE DEVERÁ SER APLICADA ATÉ QUE
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SOBREVENHA EVENTUAL MODIFICAÇÃO DECORRENTE DE SUA
CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONAL OU ATÉ QUE HAJA EVENTUAL
SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE NESTA CORTE. AÇÃO EXTINTA SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SITUAÇÃO DE FATO IRRELEVANTE.
CIRCUNSTÂNCIA CONSIDERADA EM RECURSOS REPRESENTATIVOS DA
CONTROVÉRSIA POR OCASIÃO DA FIXAÇÃO DA TESE RELATIVA AO TEMA
1076/STJ.
1- Embargos de terceiro opostos em . Recurso especial14/06/2017
interposto em .29/03/2018
2- O propósito recursal consiste em definir se, em embargos de terceiro
extintos sem resolução do mérito por ausência de interesse processual,
aplica-se o tema repetitivo 1076, impondo-se o arbitramento de honorários
advocatícios sucumbenciais ao patrono do vencedor no percentual de 10 a
20% sobre o valor atualizado da causa.
3- A distinção que permite que os órgãos fracionários se afastem de um
precedente vinculante firmado no julgamento de recursos especiais
submetidos ao rito dos repetitivos somente poderá existir diante de uma
hipótese fática diferente daquela considerada relevante para a formação do
precedente.
4- Não há que se falar em distinção pela injustiça, pela
desproporcionalidade, pela irrazoabilidade, pela falta de equidade
ou pela existência de outros julgados do Supremo Tribunal Federal
que não se coadunariam com o precedente, pois tais circunstâncias
importariam na eventual necessidade de superação do precedente,
mas não no uso da técnica de distinção que é lícito fazer, quando de
sua aplicabilidade prática, mas desde que presente uma
circunstância fática distinta.
5- O art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/15, deverá ser aplicado, de forma literal,
pelos órgãos fracionários desta Corte se e enquanto não sobrevier
modificação desse entendimento pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do RE 1.412.073/SP, do RE 1.412.074/SP e do RE 1.412.069
/PR, todos em tramitação perante o Supremo Tribunal Federal, ou se e
enquanto não sobrevier, nesta Corte, a eventual superação do precedente
formado no julgamento do tema 1076.
6- A circunstância de a ação ter sido extinta sem resolução de mérito,
conquanto se trate de uma situação de fato, não é suficientemente relevante
para diferenciar a hipótese em exame em relação ao precedente firmado no
julgamento do tema 1076, especialmente porque essa circunstância fática
também estava presente - e foi considerada - em dois dos recursos
representativos da controvérsia (REsp 1.906.623/SP e REsp 1.644.077/PR)
e, ainda assim, compreendeu a Corte Especial se tratar de hipótese em que a
regra do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/15, igualmente deveria ser aplicada de
maneira literal.
7- Recurso especial conhecido e não-provido, com majoração de honorários,
ressalvado expressamente o entendimento pessoal da Relatora para o
acórdão."
(REsp n. 1.743.330/AM, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,11/4/2023
DJe de )14/4/2023
 
 
Transcrevo, por oportuno, os fundamentos da relatora, em. Ministra Nancy

Andrihi para afastar a distinção utilizada para a não aplicação do Tema 1.076/STJ:
 

23) O e. Relator, em seu judicioso voto, propõe seja reconhecida a
existência de uma distinção entre o precedente firmado no tema 1076 e a
hipótese em exame, de modo que se imporia solução jurídica diversa, razão
pela qual é preciso, em primeiro lugar, verificar exatamente o que se deve
compreender como uma distinção apta a diferenciar determinada hipótese do
precedente.

24) Quanto ao ponto, leciona Ravi Peixoto:
 

A técnica de distinção é basicamente uma forma de
verificar se existem diferenças relevantes entre dois casos ao
ponto de se afastar a aplicação de precedente invocado por uma
das partes ou pelo magistrado. Quando um dos sujeitos
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processuais argumenta com base em um precedente, que, de
acordo com ele, aplica-se ao caso concreto, deverá demonstrar a
similitude fática dos casos. A parte contrária, por sua vez, caso
discorde, deverá demonstrar que existem fatos relevantes que
impedem a sua aplicação. Muito embora simples na teoria, a
utilização da técnica guarda um grande desafio argumentativo,
que é o de “demonstrar o quanto os fatos que ensejam a distinção
são decisivos  para a correta interpretação e aplicação dos
termos dos dispositivos legais e outras disposições normativas”.
Havendo sucesso na argumentação, o precedente invocado
simplesmente será inaplicável ao caso concreto, sendo possível
ao magistrado decidir de forma diversa.

(...)
O desafio é justamente esse, o de categorização dos

fatos relevantes e irrelevantes no caso suscitado como precedente
e no caso concreto em questão. Isso porque, nem toda
particularidade implica na distinção, pois ela pode ser
insuficiente para implicar na inaplicabilidade do precedente. Por
vezes, mais importante do que os próprios fatos enquanto
ocorridos, é a forma como são compreendidos e categorizados, o
que dependerá da atividade argumentativa dos sujeitos
processuais nos casos posteriores, o que irá delimitar
adequadamente o precedente.

(...)
Ao contrário do que ocorre na revogação de

precedentes, a diferenciação de casos pode ser realizada por
qualquer magistrado, não existindo problemas atinentes à
competência, havendo a possibilidade de distinção de um
precedente do STF por um juiz de primeiro grau. É uma espécie
de técnica que visa o afastamento de um precedente não por ele
ser injusto, mas simplesmente por não se adequar à situação
fática. (PEIXOTO, Ravi. O sistema de precedentes desenvolvido
pelo CPC/2015: uma análise sobre a adaptabilidade da distinção
(distinguishing) e da distinção inconsistente (inconsistent
distinguishing) in Revista de Processo: RePro, ano 40, vol. 248,
São Paulo: Revista dos Tribunais, out. 2015, p. 341/343).

 
 

25) A partir dessas premissas, não há dúvida de que a distinção
somente poderá existir diante de uma hipótese fática diferente daquela
considerada relevante para a formação do precedente.

26) Não há, respeitosamente, distinção pela injustiça, pela
desproporcionalidade, pela irrazoabilidade, pela falta de equidade
ou pela existência de outros julgados, ainda que do Supremo
Tribunal Federal, que não se coadunariam com o precedente. Tais
circunstâncias, quando muito, importariam na eventual necessidade
de superação do precedente, mas jamais no uso da técnica de
distinção que se pode fazer quando de sua aplicabilidade prática,

.desde que presente uma circunstância fática distinta
  27) Sobre o debate a respeito desses aspectos do precedente

formado no tema 1076 – desproporcionalidade, irrazoabilidade, necessidade
de  conformação constitucional e injustiça – gostaria de ressaltar que, em
voto vencido de longas 38 laudas, suscitei todas essas matérias que agora
são novamente reavivadas por S. Exa., fundando-me naquilo que havia de
mais profundo e moderno na doutrina da sociologia jurídica, da filosofia
jurídica, da teoria da constituição e da teoria geral do direito.

28) Todos esses fundamentos, contudo, foram expressamente
repelidos pela Corte Especial no julgamento do tema 1076, (...)."

 
 
Por outro lado, em embargos de terceiro o proveito econômico corresponde

ao valor do imóvel constrito, que pode ser apurado em liquidação de sentença.
Vide:
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PROVEITO ECONÔMICO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial provimento a
recurso especial, fixando honorários advocatícios em 10% sobre o proveito
econômico obtido, a ser apurado em liquidação.
2. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença fixando
honorários sucumbenciais com base em equidade, em ação de embargos de
terceiro.
3. Tribunal de origem considerou que o valor da causa não corresponde ao
valor do bem constrito, justificando a fixação equitativa dos honorários.
II. Questão em discussão
4. Controvérsia sobre a possibilidade de mensuração do proveito
econômico obtido e adequação do valor da causa como base de
cálculo para os honorários de sucumbência.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a fixação dos honorários
por equidade é restrita a casos de proveito econômico inestimável ou
irrisório, ou quando o valor da causa for muito baixo.
7. No caso, o proveito econômico é mensurável, tratando-se de bem
imóvel com valor patrimonial, o que afasta a aplicação do § 8º do
art. 85 do CPC/2015.
8. O Tribunal de origem consignou que o valor da causa não corresponde ao
do bem constrito. Eventual conclusão desta Corte Superior em sentido
contrário demandaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado
pela Súmula n. 7/STJ.
9. A decisão de remeter a fixação dos honorários para a fase de
liquidação do julgado é adequada, considerando a necessidade de
apuração do proveito econômico.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fixação dos honorários advocatícios deve seguir a
ordem prevista no art. 85, § 2º, do CPC/2015, salvo em casos de proveito
econômico inestimável ou irrisório, ou valor da causa muito baixo. 2. A
mensuração do proveito econômico obtido pode ser realizada na fase
de liquidação do julgado."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 85, §§ 2º e 8º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.746.072/PR, Rel. Min. Raul
Araújo, Segunda Seção, julgado em 13.02.2019; STJ, REsp n. 1.850.512/SP,
Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 16.03.2022."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.348/DF, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)18/11/2024 22/11/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE
ADVOGADO. VALOR DO ARBITRAMENTO. ATENÇÃO AOS LIMITES
ESTATUÍDOS PELO §2º DO ART. 85 DO CPC. DISCUSSÃO ABREVIADA EM
FACE DO RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELO
EMBARGADO. REDUÇÃO À METADE DA VERBA HONORÁRIA DEVIDA.
1. Aplicação do entendimento fixado quando do julgamento do REsp
1.746.072/PR pela Colenda Segunda Seção, calculando-se os honorários de
advogado, decorrentes da extinção dos embargos de terceiro, sobre o valor
do imóvel objeto da constrição, expressão do proveito econômico.
(...)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.679.739/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de )2/9/2019 5/9/2019
 
 
Portanto, ao que se vê, os fundamentos do aresto estadual para a não

observância da ordem de preferência do art. 85 do Código de Processo Civil destoam
do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Assim, é imperiosa a revisão do valor dos honorários advocatícios para que
seja fixado em 10% sobre o valor do proveito econômico obtido pela recorrida, quantia
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que se mostra adequado aos limites legais e às peculiaridades da causa (grau de zelo
do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa,
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço).

Por fim, cumpre ressaltar que esta Corte tem afastado a incidência da
Súmula nº 7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias
ordinárias a título de honorários advocatícios quando se constata que o julgador se
distanciou dos critérios legais, o que se observa no caso dos autos.

É o que se colhe dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO. PERCENTUAL IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no AREsp 444.755/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, DJe )14/10/2014
 
"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE MAJORAÇÃO RECONHECIDA.
1. Admite-se excepcionalmente a revisão do valor fixado a título de
honorários advocatícios, quando a verba for arbitrada em montante
exagerado ou irrisório. Precedentes.
2. Ocorrendo distanciamento dos critérios prescritos em lei na fixação da
verba honorária, a questão deixa de ser de fato e passa a ser de direito,
podendo, portanto, ser apreciada em sede de recurso especial, sem que isso
implique violação do enunciado nº 07 da Súmula/STJ.
3. Recurso especial provido."
(Resp 137.552/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

)26/9/2013
 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para fixar os honorários

sucumbenciais em 10% (dez por cento ) sobre o proveito econômico, a ser apurado em
liquidação de sentença.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.169.767 / DF
Número Registro: 2024/0344722-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07479750220238070001 7479750220238070001

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS FERNANDO DECANINI
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO DECANINI (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT009993
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,29/04/2025 05/05/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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